
 

  

MANIFESTO MAR DE LUTA: JUSTIÇA SOCIAL PARA OS  

POVOS DAS ÁGUAS ATINGIDOS PELO PETRÓLEO  

 

Neste domingo (30 de agosto de 2020) a maior tragédia socioambiental do Brasil completa 1 

ano: o vazamento de petróleo no litoral brasileiro. Ela atingiu os 9 estados do Nordeste e mais 2 do 

Sudeste do País (Espírito Santo e Rio de Janeiro) e alcançou cerca de 1.000 localidades, afetando o 

modo de vida de, aproximadamente, 500.000 pescadores e pescadoras artesanais responsáveis 

pela produção de mais de 60% da produção do pescado que chega à mesa de um milhão de 

famílias da Região. Foram 5 mil toneladas de petróleo retiradas das praias, corais, rios e mangues 

apenas entre os meses de outubro e dezembro de 2019,  estando outra parte inestimável submersa 

ou presente na forma de micropartículas no ambiente litorâneo. 

Diante desse fato, é que nós, dos Movimentos Sociais de Pescadores e Pescadoras 

Artesanais e Organizações ligadas às temáticas de Direitos Humanos e Socioambientais, cobramos 

dos poderes públicos (federal, estaduais e municipais) respostas, por meio de ações capazes de 

reduzir e enfrentar os efeitos nefastos desse crime ambiental sobre o ambiente e as comunidades 

pesqueiras artesanais, que tiveram seus dramas socioeconômicos oriundos do petróleo agravados 

ainda mais pela pandemia do novo Coronavírus. 

Ao afetar toda biodiversidade dos territórios pesqueiros, esse crime impactou negativamente 

na reprodução do modo de vida dos Povos das Águas, pois é desses lugares que são retirados os 

meios necessários para o viver material e simbólico das pescadoras e pescadores artesanais 

historicamente. Além disso, esse vazamento prejudicou as condições de saúde das comunidades, 

considerando o alto potencial nocivo do petróleo para o ser humano, especialmente pelo fato dos 

pescadores e pescadoras estarem expostos ao contato direto com águas e por terem e estarem 

consumindo pescados que possam trazer contaminantes. 

Diante desse doloroso cenário, cabe denunciar a inércia dos órgãos públicos no atendimento 

das necessidades das inúmeras famílias, no que tange ao apoio para que os Povos das Águas 

possam enfrentar essa situação em condições digna. É importante frisar que o recurso 

disponibilizado através da MP 908, que previu o pagamento do auxílio emergencial pecuniário no 



 

  

valor de 2 salários mínimos foi insuficiente para mitigar os impactos econômicos impostos aos 

pescadores e pescadoras. Muitas pessoas foram excluídas de acessar o auxílio, principalmente as 

mulheres pescadoras.  

Espantoso, também, foi e é a falta de um planejamento coordenado por parte do Poder 

Executivo Federal para combater os vazamentos de petróleo, que não iniciaram hoje, mas que 

ganharam uma dimensão mais impactante a partir de agosto de 2019. Isso se soma à falta de 

iniciativa do Governo Federal para acionar e aplicar o Plano Nacional de Contigência para Incidentes 

com Óleo.  

Isso comprova que a política de estado do (des)governo Bolsonaro para o meio ambiente é de 

destruição da natureza e de toda a vida que a circunda e a compõe, inclusive a humana, fato 

materializado pela presença de um ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, que atua a todo 

momento para flexibilizar a legislação ambiental,  omitindo diante de inúmeros  crimes ambientais de 

toda ordem e, também, contra aqueles que dão suas vidas historicamente para a proteção de seus 

territórios. 

Com isso, estamos vindo, por meio deste manifesto, exigir respostas concretas para as famílias 

dos Pescadores e Pescadoras, que estão há 1 ano enfrentando sozinhas o maior crime ambiental da 

história do Brasil. Dessa maneira, reivindicamos: 

1. A responsabilização do estado pela ausência de respostas concretas para esse grave dano 

ambiental e as respectivas famílias por ele afetadas; 

2. Reivindicar a aplicação do Plano Nacional de Contingência (PNC) para incidentes de poluição 

por óleo; 

3. Realização de investigações e estudos para apuração dos responsáveis pelo derramamento 

do petróleo; 

4. Realização de pesquisas autônomas que deem transparência na divulgação dos dados sobre 

a poluição, contaminação do meio ambiente (espécies, oceanos e praias), impactos 

socioeconômicos agravados com a pandemia de COVID-19, impactos na saúde e na 

revelação dos verdadeiros culpados pelo vazamento do petróleo; 



 

  

5. Um processo amplo e rigoroso de avaliação e monitoramento das praias, mangues e 

oceanos. Com especial atenção para o monitoramento da exploração de petróleo na costa 

brasileira; 

6. Impedir a abertura de novos poços de Petróleo em alto mar e criar um pensamento crítico em 

relação à esse tipo de atividade e os impactos que gera na vida dos pescadores e pescadoras 

artesanais; 

7. Reivindicar mudanças na atual política ambiental em curso no Brasil, capitaneada pelo 

Ministro defensor de madeireiros e garimpeiros, Ricardo Salles.    

Comitê da Campanha Mar de Luta 

Brasília, 30 de agosto de 2020 

 

Fazem parte da Campanha Mar de Luta: 

-Conselho Pastoral dos Pescadores (CPP) 

-Movimento dos Pescadores e Pescadoras artesanais (MPP) 

-Articulação Nacional das Pescadoras (ANP) 

-Comissão Nacional para o Fortalecimento das Reservas Extrativistas e dos Povos 

Extrativistas Costeiros Marinhos (Confrem),  

-Rede Manguemar 

-Núcleo de Estudos Humanidades, Mares e Rios da Universidade Federal de Pernambuco – 

NUHUMAR/UFPE  

-Coletivo de Comunicação Intervozes 

-Mídia Ninja 

 

Apoio:  

- Greenpeace 

- Fundo Casa Socioambiental 

 


